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Recorrente INDAMEL - INDÚSTRIA DE DOCES E MASSAS ALIMENTÍCIAS LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB).

Tributação Reflexa - IRF11983 a 1985 - Man-
tida a tributacao constante do processo
principal - IRPJ -, por uma relação de cau
sa e efeito, é de ser mantida a exigência'
decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDAMEL - INDÚSTRIA DE DOCES E MASSAS ALI-

MENTÍCIAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 16 de maio de 1990

URGE • '; EI' à LO;ES	 - PRESIDENTE

CEL.I ALVE E.TOSA	 - RELATOR
___O°-

VISTA EM	 AFONS8	 SO FERREIRA DE CA S - PROCURADOR DA
FAZENDA NACIONALSESSÃO DE: 2 1 JUN 19911

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÕVÃO ANCHIETA DE PAIVA ,
RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE

ALCKMIN. ESTEVE AUSENTE POR MOTIVO JUSTIFICADO O CONSELHEIRO FRAN--
CISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RECORRENTE : INDAMEL - INDOSTRIA DE DOCES E MASSAS ALIMENTÍCIAS LTDA.

RELATCSRI,0

Foi a Recorrente autuada, em tributaçao reflexa

- IRF/1983 a 1985 - assim descrita a imputaçao em resumo:

-Lançamento decorrente de fiscalização do Im
posto de Renda Pessoa Juridica, na qual foi-

. apurada omissão de receita operacional, a
qual é considerada automaticamente distribuí
da aos sacias ou acionistas, e, desta forma,
tributada exclusivamente na fonte "á aliquota
de 25%.

Enquadramento legal: Art. 89 do Decreto-lei'
n9 2.065/83."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls.08

por cOpia da apresentada no processo matriz n9 13450-000.001/89-76.

O FISCO se manifestou pela manutençào do lança-

mento, por uma relação de causa e efeito, por cópia do apresenta-

do no processo-causa.

A decisão recorrida assim se justificou - I) , ai/

manter o lançamento:

"CONSIDERANDO que a tributação reflexa, con-
cernente ao imposto de renda na fonte e mate
ria consaarada pela jurisprudência adminis-
trativa e amparada pela legislação de regên-
cia;
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CONSIDERANDO que o presente processo é de-
corrente do processo n9 13450-000.001/89-76
julgado pela decisão n9 529/89 (cópia anexa)
procedente."

A fls. 26 se vê o recurso voluntário, por có-

pia do apresentado no processo IRPJ, basicamente repetindo a im-

pugnação.

R o relatório.

VOTO

Consell-eiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso é tempestivo.

No processo causa IRPJ foi mantida a exigência,

resultante do julgamento de primeira instãncia administrativa

quando do julgamento do recurso voluntário, Acórdão n9 101-80.092.

A fundamentação da decisão da autoridade mono-

crãtica, no processo reflexo, fica sujeita, em regra, em sua re-

visão, ao decidido no processo-causa, que no caso em exame mante

ve a tributação.

Assim, por uma relação de causa e efeito nego

provimento ao recurso.
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CEL7 ALVE r EITOSA - RELATOR
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